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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
RESISTÊNCIA DO FISCO À EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
CONSTATAÇÃO DE OMISSÃO. ART. 1.022 DO CPC. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros 
materiais. O CPC ainda equipara à omissão o julgado que 
desconsidera acórdãos proferidos sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, incidente de assunção de competência, ou ainda que 
contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, do referido 
normativo.
2. No caso, está evidenciada a existência de omissão no acórdão 
embargado, no ponto em que não examinou as reiteradas alegações 
da parte recorrente sobre uma importante peculiaridade do caso 
concreto, qual seja, a resistência do Fisco à extinção da execução 
fiscal.
3. Merece acolhida a alegação da embargante de que, se o Fisco 
manifesta resistência à extinção da execução fiscal, como ocorreu na 
situação sob análise, é ele quem deve pagar as verbas de 
sucumbência, invertendo-se a causalidade. Precedentes.
4. Sano a omissão apontada para integrar o acórdão embargado, 
entendendo que: 1) fico comprovada a resistência da Fazenda Pública 
à extinção da execução fiscal, como se vê na apelação interposta às 
e-STJ, fls. 147-152, em cujo tópico 1.2.1. se advoga a ausência da 
prescrição; 2) o entendimento da Segunda Turma, a exemplo do 
decidido no REsp nº 1.814.147/SP (Relator: Ministro Herman 
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Benjamin, DJe de 18/10/2019) é de que, em regra, deve ser a parte 
executada condenada nos honorários advocatícios nos casos de 
reconhecimento da prescrição intercorrente, por aplicação do princípio 
da causalidade; contudo, tal entendimento é limitado apenas aos 
casos em que a Fazenda Pública reconhece, sem resistência, que 
está diante de causa extintiva da obrigação. Nesse último caso, o 
Fisco é responsável pelos honorários, em virtude do princípio da 
sucumbência. 
5. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes. Em 
consequência, dou provimento ao agravo em recurso especial, para 
restabelecer a sentença, apenas no que tange à fixação dos 
honorários advocatícios.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 07 de dezembro de 2021.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
RESISTÊNCIA DO FISCO À EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
CONSTATAÇÃO DE OMISSÃO. ART. 1.022 DO CPC. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros 
materiais. O CPC ainda equipara à omissão o julgado que 
desconsidera acórdãos proferidos sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, incidente de assunção de competência, ou ainda que 
contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, do referido 
normativo.
2. No caso, está evidenciada a existência de omissão no acórdão 
embargado, no ponto em que não examinou as reiteradas alegações 
da parte recorrente sobre uma importante peculiaridade do caso 
concreto, qual seja, a resistência do Fisco à extinção da execução 
fiscal.
3. Merece acolhida a alegação da embargante de que, se o Fisco 
manifesta resistência à extinção da execução fiscal, como ocorreu na 
situação sob análise, é ele quem deve pagar as verbas de 
sucumbência, invertendo-se a causalidade. Precedentes.
4. Sano a omissão apontada para integrar o acórdão embargado, 
entendendo que: 1) fico comprovada a resistência da Fazenda Pública 
à extinção da execução fiscal, como se vê na apelação interposta às 
e-STJ, fls. 147-152, em cujo tópico 1.2.1. se advoga a ausência da 
prescrição; 2) o entendimento da Segunda Turma, a exemplo do 
decidido no REsp nº 1.814.147/SP (relator Ministro Herman 
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Benjamin, DJe de 18/10/2019) é de que, em regra, deve ser a parte 
executada condenada nos honorários advocatícios nos casos de 
reconhecimento da prescrição intercorrente, por aplicação do princípio 
da causalidade; contudo, tal entendimento é limitado apenas aos 
casos em que a Fazenda Pública reconhece, sem resistência, que 
está diante de causa extintiva da obrigação. Nesse último caso, o 
Fisco é responsável pelos honorários, em virtude do princípio da 
sucumbência. 
5. Embargos de declaração providos, com efeitos infringentes. Em 
consequência, dou provimento ao agravo em recurso especial, para 
restabelecer a sentença, apenas no que tange à fixação dos 
honorários advocatícios.
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por DANTAS PALACE 
HOTEL LTDA. contra acórdão proferido pela Segunda Turma que negou 
provimento ao agravo interno da ora embargante nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ, fls. 447-448):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão 
denegatória da subida do recurso especial para que se conheça 
do respectivo agravo.
2. Não admitido o apelo nobre com fundamento de que o 
acórdão impugnado encontra-se no mesmo sentido do 
entendimento desta Corte (obstáculo da Súmula 83/STJ), 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico entre eles, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 
nesta Corte Superior.
3. Logo, a Súmula 182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
A embargante aduz que há omissão no acórdão embargado, pois, "em 

petição de AREsp, a ora Embargante chamou atenção para o citado REsp nº 

1.814.147/SP (que já havia sido mencionado nas Razões do REsp, nunca é 

demais repetir) e o consequente desacerto da decisão do TJPR no sentido da 

incidência da Súmula 83/STJ. De igual forma, todavia, tanto em decisão 

monocrática do Eminente Ministro Relator quanto no acórdão colegiado que ora 

se embarga este Colendo STJ continua a tratar o feito como se a Embargante 
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nada tivesse carreado aos autos no sentido de demonstrar que a decisão local 

está em desacordo com jurisprudência desta Casa, no caso o REsp nº 

1.814.147/SP ".
Contestação da parte embargada às e-STJ, fls. 463-467, pugnando 

pela rejeição dos embargos declaratórios e pela manutenção da decisão 
combatida.

É o relatório.

VOTO

 Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado e corrigir erros 
materiais.

O CPC equipara à omissão o julgado que desconsidera acórdãos 
proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente de assunção de 
competência, ou ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, 
do referido normativo.

No caso, está evidenciada a existência de omissão no acórdão 
embargado, no ponto em que não examinou as reiteradas assertivas da parte 
recorrente sobre uma importante peculiaridade do caso concreto, qual seja, a 
resistência do Fisco à extinção da execução fiscal. Tais alegações vêm sendo 
feitas desde a interposição do recurso especial (e-STJ, fls. 307-315), e foram 
reiteradas em todas as oportunidades seguintes. 

A despeito disso, o acórdão embargado não se manifestou sobre tais 
alegações, limitando-se a aplicar as Súmulas nº 83 e 182 do STJ ao caso. É o 
que se depreende da ementa (e-STJ, fl. 447):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera 
necessária a impugnação dos fundamentos da decisão 
denegatória da subida do recurso especial para que se conheça 
do respectivo agravo.
2. Não admitido o apelo nobre com fundamento de que o 
acórdão impugnado encontra-se no mesmo sentido do 
entendimento desta Corte (obstáculo da Súmula 83/STJ), 
incumbiria à parte interessada apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na 
decisão combatida, procedendo ao cotejo analítico entre eles, de 
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forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 
nesta Corte Superior.
3. Logo, a Súmula 182/STJ foi corretamente aplicada ao caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
Portanto, merece acolhida a alegação da embargante de que, se o 

Fisco manifesta resistência à extinção da execução fiscal, como ocorreu na 
situação sob análise, é ele quem deve pagar as verbas de sucumbência, 
invertendo-se a causalidade.

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. RESISTÊNCIA CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação 
da Súmula 211 do STJ, quando, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, o conteúdo de preceito de lei federal suscitado na peça 
recursal não é examinado pelo Tribunal de origem.
2. O reconhecimento da prescrição intercorrente não permite a 
condenação da parte exequente em honorários advocatícios com 
base no princípio da causalidade, de modo que se ela não resistir 
ao pedido de extinção do feito fundado nesse motivo estará 
desonerada desse ônus; ao revés, havendo oposição do credor, a 
verba honorária será devida, com respaldo no princípio da 
sucumbência. Precedentes.
3. Hipótese em que a Fazenda Pública impugnou os embargos à 
execução fiscal, defendendo a inocorrência da prescrição e a 
continuidade da execução fiscal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.867.881/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 20/8/2021 - grifos acrescidos).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL EM 
RAZÃO DO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RESISTÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. 
1. O Tribunal de origem isentou a Fazenda Nacional dos honorários 
advocatícios ao argumento de que o princípio da causalidade deve 
preponderar, na medida em que o ajuizamento da Execução Fiscal se 
revelou necessário, e que houve penhora de dinheiro pelo Bacenjud, 
convertido em renda da União (mas insuficiente para a quitação 
integral do crédito tributário). Conclui não poder o ente fazendário ser 
responsabilizado pela posterior ausência de localização de bens, que 
resultou na extinção do feito em razão da prescrição intercorrente.
2. De acordo com as premissas fáticas delineadas no acórdão 
hostilizado, entretanto, o processo ficou parado e só foi retomado 
porque a parte devedora protocolou petição de Exceção de Pré-
Executividade, na qual veiculou a tese da prescrição 
intercorrente, a qual foi objeto de resposta da Fazenda Nacional, 
impugnando o conteúdo da objeção processual.
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3. No contexto acima, havendo resistência da parte credora, os 
honorários advocatícios são devidos em função do princípio da 
sucumbência.
4. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.814.147/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 18/10/2019, grifos acrescidos).

 
Assim, sano a omissão apontada para integrar o acórdão embargado, 

entendendo que: 1) ficou comprovada a resistência da Fazenda Pública à 
extinção da execução fiscal, como se vê na apelação interposta às e-STJ, fls. 
147-152, em cujo tópico 1.2.1. se advoga a ausência da prescrição; 2) o 
entendimento da Segunda Turma, a exemplo do decidido no REsp nº 
1.814.147/SP (relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 18/10/2019) é de que, 
em regra, deve ser a parte executada condenada nos honorários advocatícios 
nos casos de reconhecimento da prescrição intercorrente, por aplicação do 
princípio da causalidade; contudo, tal entendimento é limitado apenas aos casos 
em que a Fazenda Pública reconhece, sem resistência, que está diante de 
causa extintiva da obrigação. Nesse último caso, o Fisco é responsável pelos 
honorários, em virtude do princípio da sucumbência. 

Ante o exposto, dou provimento aos embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, nos termos delineados. Em consequência, dou provimento 
ao agravo em recurso especial, para restabelecer a sentença, apenas no que 
tange à fixação dos honorários advocatícios.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Presidente da Sessão
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Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANTAS PALACE HOTEL LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO MARCELLO TRAMUJAS BASSANEZE E OUTRO(S) - PR020856 

 HEITOR VITOR MENDONÇA FRALINO SICA  - SP182193 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PARANAGUA 
PROCURADOR : AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI FRANCO E OUTRO(S) - 

PR023836 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao agravo em recurso especial, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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